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RESUMO: Este artigo examina o fundamento da responsabilidade moral da criatura e 

sustenta que a busca por uma propriedade única capaz de fundá-la — racionalidade, 

consciência, vontade ou liberdade — é mal posta, pois cada uma é condição e nenhuma 

é fundamento. Propõe-se, em alternativa, um modelo arquitetônico: a responsabilidade 

emerge de uma cadeia de dependências que liga a participação ontológica da criatura à 

sua constituição como imago Dei vice-regente, e desta à normatividade e à imputação. 

Distinguem-se três tipos de necessidade nas transições — revelacional, analítica e 

condicionada. Argumenta-se que a vice-regência é uma modalidade da participação, e 

não um fundamento paralelo, e que a categoria é indispensável precisamente onde o 

compatibilismo é insuficiente: na culpa da condição. Conclui-se que a obrigação decorre 

da posição, não da capacidade, e que a arquitetura explica de modo unificado o que os 

fundamentos únicos deixam separado. 

PALAVRAS-CHAVE: Responsabilidade moral. Participação. Imago Dei. Imputação. 

Compatibilismo. 

RESPONSIBILITY AS ARCHITECTURE: PARTICIPATION, IMAGO DEI, 

AND THE LIMITS OF THE SOLE FOUNDATION 

ABSTRACT: This article examines the basis of the creature's moral responsibility and 

argues that the search for a single property capable of grounding it—rationality, 

consciousness, will, or freedom—is misconceived, as each is a condition rather than a 

foundation. An architectural model is proposed as an alternative: responsibility emerges 

from a chain of dependencies linking the creature's ontological participation to its 

constitution as a vice-regent imago Dei, and from there to normativity and imputation. 

Three types of necessity are distinguished within these transitions: revelational, 

analytical, and conditioned. It is argued that vice-regency is a mode of participation rather 

than a parallel foundation, and that this category is indispensable precisely where 

compatibilism falls short: regarding the guilt of one's condition. The article concludes that 

obligation stems from position rather than capacity, and that this architectural model 
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offers a unified explanation for elements that single-foundation approaches leave 

disconnected. 

KEYWORDS: Moral responsibility. Participation. Imago Dei. Imputation. 

Compatibilism. 

 

INTRODUÇÃO 

A pergunta pelo fundamento da responsabilidade moral é uma das mais antigas e 

resistentes da reflexão filosófica. Em sua forma habitual, ela indaga qual propriedade da 

criatura a torna sujeito legítimo de imputação: porque este ente responde por seus atos, 

ao passo que a pedra, submetida às mesmas leis físicas, e o animal, dotado de percepção 

e apetite, não respondem. A resposta dominante da modernidade localizou esse 

fundamento na liberdade entendida como autonomia — na capacidade de o agente ser, 

em algum sentido último, a origem não derivada de suas próprias ações. É essa resposta 

que o presente artigo pretende recusar, e não por um argumento pontual, mas por uma 

reorganização do modo como a pergunta é formulada. 

A tese aqui defendida é que a responsabilidade não se funda em propriedade 

alguma tomada isoladamente, mas em uma arquitetura de dependências. A investigação 

parte de uma constatação negativa — a de que cada candidato tradicional a fundamento 

é, quando examinado, apenas uma condição da responsabilidade, jamais o seu 

fundamento — e conduz a uma proposta positiva: a de que a imputabilidade emerge de 

uma cadeia de elos, na qual cada transição realiza um trabalho que a anterior não realizava 

e que a seguinte pressupõe. Interessa, sobretudo, responder à objeção que um leitor 

filosoficamente treinado dirigirá de imediato — a de que tal arquitetura seria apenas o 

compatibilismo reformado acrescido de uma palavra nova, "participação". A esta objeção 

o artigo responde diretamente, delimitando o ponto exato em que a categoria se torna 

indispensável. 

O horizonte da investigação é o da tradição reformada, e seus pressupostos são 

declaradamente confessionais: pressupõe-se o Deus que a Escritura revela, e não se 

pretende demonstrá-lo. A contribuição não está, portanto, na fundação da fé, mas na 

arquitetura conceitual que, dado esse pressuposto, torna inteligível a responsabilidade da 
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criatura. Tal delimitação não enfraquece o argumento; antes, honra a distinção — a que 

se retornará — entre o que é recebido da revelação e o que é demonstrado pela razão. 

 

A INSUFICIÊNCIA DO FUNDAMENTO ÚNICO 

Considere-se cada candidato tradicional a fundamento da responsabilidade e 

submeta-se a um teste simples: existe algum caso em que a propriedade esteja presente e 

a imputação, ausente? Se existe, a propriedade é condição, não fundamento — pois um 

fundamento genuíno não pode estar presente onde o fundado não está. 

A racionalidade não resiste ao teste: um sistema artificial processa informação e 

infere sem que a ele se impute responsabilidade moral. A consciência tampouco: estar 

ciente de um fato não obriga a coisa alguma, e há inúmeros estados conscientes sem 

imputação. A vontade não basta: o apetite animal é volitivo em sentido lato e não 

responde. E a própria liberdade, entendida como poder de agir de outro modo, revela-se 

dispensável — pois, como a crítica compatibilista há muito estabeleceu, a 

responsabilidade jamais exigiu a origem última do agente sobre si mesmo. 

Este último ponto merece registro, porque é o compatibilismo, e não o 

libertarianismo, o interlocutor mais próximo desta investigação. Harry Frankfurt mostrou, 

em seus casos célebres, que um agente pode ser responsável por uma ação ainda que não 

pudesse ter agido de outro modo; e John Martin Fischer desenvolveu, a partir daí, uma 

teoria da responsabilidade fundada no controle do agente sobre a ação, e não em seu poder 

de originá-la absolutamente. Deste debate a presente proposta retém uma conclusão e 

recusa uma lacuna. Retém que a responsabilidade não requer origem última — ponto em 

que concorda inteiramente com o compatibilismo. Recusa deixar sem resposta a pergunta 

que o compatibilismo não fórmula: porque o agente está, em primeiro lugar, sob a norma 

que sua ação cumpre ou viola. 

A lição desse percurso não é que reste um candidato ainda não examinado, mas 

que a forma da pergunta está equivocada. Procurar a propriedade que funda a 

responsabilidade é como perguntar qual pedra sustenta o arco: nenhuma pedra o sustenta, 

pois é a forma do arco — a disposição recíproca das pedras — que se sustenta a si mesma. 
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Do mesmo modo, a responsabilidade não repousa sobre um elemento, mas sobre uma 

estrutura de dependências, cujo exame constitui o objeto das seções seguintes. 

 

A CADEIA ARQUITETÔNICA E OS TIPOS DE NECESSIDADE 

A arquitetura proposta liga quatro elos por três transições, e sua peculiaridade 

decisiva é que as transições não são do mesmo tipo. A honestidade do argumento depende 

de não as confundir, pois algumas são recebidas da revelação, outras são analiticamente 

necessárias e outras, ainda, condicionadas ao elo que as precede. 

O primeiro elo é a participação: o modo pelo qual a criatura detém, por derivação 

contínua e dependência, toda a realidade que possui, sendo real enquanto criatura e jamais 

enquanto origem independente. A tradição reconhece nessa dependência o próprio ato de 

existir do ente criado; nas palavras do texto apostólico, é n ’Ele que "vivemos, e nos 

movemos, e existimos" (Atos 17:28). Mas a participação, tomada sozinha, é ampla demais 

para fundar a imputação: a pedra e o animal participam do ser e não respondem. Esta 

insuficiência é reconhecida desde já — e é ela, e não a suposta onipresença da categoria, 

que a torna filosoficamente séria. 

A primeira transição — da participação à condição de imago Dei — é de tipo 

revelacional. Que a criatura humana seja imagem de Deus não se deduz de que ela receba 

o ser, pois a pedra também o recebe e não é imagem; é um dado que a Escritura fornece: 

"Façamos o homem à nossa imagem, conforme a nossa semelhança" (Gênesis 1:26). A 

razão organiza esse dado, mas não o produz. É a única transição da cadeia que a razão 

recebe em vez de demonstrar, e reconhecê-lo é condição de honestidade do argumento — 

pois seria ilegítimo apresentar como dedução racional aquilo que se recebe da revelação. 

A segunda transição — da imago Dei à normatividade — é de tipo analítico, e 

nela reside o núcleo da tese. A imagem, no sentido bíblico, não é semelhança 

contemplativa, mas representação: o mesmo texto que constitui o homem imagem 

constitui-o, no mesmo ato, senhor que "domine" (Gênesis 1:26) sobre a criação, em nome 

de Deus. Ora, representar traz em si a norma, pois uma representação que não devesse 

fidelidade ao representado não seria representação. É neste ponto, e somente neste, que o 

ser se torna dever — que a relação ontológica se faz relação normativa. Negá-lo não é 
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implausível, mas contraditório: uma vice-regência sem obrigação de fidelidade é uma 

não-vice-regência. 

A terceira transição — da normatividade à responsabilidade — é de tipo 

condicionado. A criatura constituída representante e medida pela fidelidade é imputável; 

mas a imputação segue-se apenas para quem ocupa essa posição. A pedra está sob leis e 

não responde, porque não é vice-regente. A transição vale dentro da arquitetura, não 

universalmente — e essa falha fora da condição não é defeito, mas prova de que a 

imputabilidade decorre da posição, e não de uma necessidade lógica universal. 

A heterogeneidade das três transições — uma revelada, uma analítica, uma 

condicionada — não é imperfeição a ser corrigida em favor de uma dedução uniforme. É 

a estrutura real do argumento, e declará-la é o que impede a proposta de reivindicar 

demonstrar por dedução aquilo que, no primeiro elo, recebe por revelação. 

 

POR QUE A PARTICIPAÇÃO É INDISPENSÁVEL 

Cabe agora enfrentar a objeção decisiva. Se, como se admitiu, a participação é 

ampla demais e quem realiza o trabalho argumentativo é a vice-regência, não seria a 

participação uma categoria ociosa, substituível sem perda por "existência criada"? A 

resposta exige uma concessão franca e uma delimitação precisa. 

A concessão é esta: no domínio da culpa do ato — a responsabilidade de um 

agente por aquilo que faz voluntariamente —, a participação nada acrescenta ao que o 

compatibilismo já explica. Ali, dizer que o agente "participa" ou que exerce "agência 

criada" é dizer o mesmo, e a categoria mais econômica prevalece. Insistir na 

indispensabilidade da participação nesse terreno seria fingir uma diferença que não há. O 

artigo não o faz. 

A delimitação é esta: há um segundo domínio, o da culpa da condição, em que a 

participação realiza um trabalho que nenhuma categoria da agência pode realizar — e é 

aí, e apenas aí, que ela se mostra indispensável. A tradição reformada afirma que a criatura 

é imputável não apenas pelo que faz, mas por aquilo que é: pela condição herdada, 

anterior a todo ato próprio, que a Escritura descreve ao dizer que "em pecado me concebeu 

minha mãe" (Salmos 51:5). Ora, uma culpa anterior a todo ato não pode fundar-se na 
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agência, precisamente porque não há ato. A categoria da agência criada — e com ela todo 

o aparato compatibilista — é estruturalmente incapaz de imputar o que precede a ação. 

Somente a participação o pode, porque a participação é anterior à agência: a criatura 

participa da natureza (recebe-a) antes de agir por meio dela. 

Aqui a substituição por "existência criada" revela o que oculta. "Existência" 

nomeia um estado; "participação" nomeia uma recepção contínua, de tal modo que a 

criatura é solidária da natureza que recebe. É essa solidariedade — e não a mera existência 

— que torna inteligível a imputação da condição: respondo pela natureza-imagem 

desconformada em sua cabeça porque dela participo, e não porque simplesmente exista. 

Onde o compatibilismo precisa recorrer a um arranjo jurídico externo para explicar a 

culpa herdada, a participação a explica ontologicamente. A categoria é dispensável no ato 

e indispensável na condição — e é essa assimetria, e não uma onipresença retórica, que 

estabelece a sua necessidade. 

 

DIFERENÇA EM RELAÇÃO AO COMPATIBILISMO REFORMADO 

A objeção de que esta proposta seria "compatibilismo com terminologia nova" 

merece resposta explícita, e a resposta não é uma negação, mas uma delimitação. Com o 

compatibilismo reformado — representado por Paul Helm e Guillaume Bignon — a 

presente arquitetura concorda em quase tudo: em que a responsabilidade não requer 

origem última, em que a determinação divina não a anula, em que os argumentos de 

manipulação contra o compatibilismo fracassam. Essa concordância é ampla e sincera. A 

diferença não está nas conclusões sobre a culpa do ato, mas no fundamento da culpa da 

condição. 

O ponto é observável na própria obra de Bignon. Ao defender o compatibilismo 

teológico, ele enfrenta a objeção do consentimento na imputação adâmica: por que 

responderia alguém pela desobediência de um representante que não escolheu? O pacto 

meramente jurídico não vincula com justiça, e Bignon é conduzido a buscar uma 

solidariedade real entre a cabeça e a raça (Bignon, 2018). Esse "algo mais" que a aliança 

externa não fornece é precisamente a participação na natureza. A convergência é 

significativa justamente porque é relutante: um pensador que não parte da participação é 
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empurrado a ela pela lógica do problema, e não atraído pela categoria. Isso sugere que a 

participação não é um ornamento sobre o compatibilismo, mas aquilo de que o próprio 

compatibilismo necessita no ponto em que sua explicação da culpa herdada se mostra 

insuficiente. 

A diferença, portanto, é real, ainda que localizada. O compatibilismo é suficiente 

para a culpa do ato e insuficiente para a culpa da condição; a participação completa-o 

exatamente onde ele falha. Não se trata de substituir uma teoria por outra, mas de mostrar 

que a teoria recebida repousa, sem o saber, sobre uma categoria que só a arquitetura da 

participação torna explícita. 

 

A OBRIGAÇÃO NASCE DA POSIÇÃO, NÃO DO PODER 

Da arquitetura decorre a determinação que distingue esta proposta tanto do 

arminianismo quanto de toda ética que faça do poder a medida do dever: a obrigação não 

nasce da capacidade de cumpri-la, mas da posição de quem a deve. O representante que 

se incapacitou para a fidelidade permanece obrigado, porque a norma se dirige à sua 

posição, não ao seu poder presente. 

A tese resiste à objeção clássica de que o dever implica o poder. A resposta 

repousa na distinção que Jonathan Edwards elaborou com precisão entre incapacidade 

natural e incapacidade moral (Edwards, 1754, I.4). A primeira é a ausência da faculdade 

— o cego não pode ver, o infante não pode deliberar — e resulta de um impedimento 

externo à vontade; ela desculpa. A segunda é a faculdade presente, porém cativa pela 

disposição que é do próprio agente. Edwards ilustra-a com o bêbado, que nada o impede 

fisicamente de largar a garrafa, e com o homem de caráter, que "não pode" trair aquilo 

que ama: em ambos, a impossibilidade é da inclinação, não da faculdade. E a incapacidade 

moral, ao contrário do natural, é consistente com a imputação, como Edwards demonstra 

a propósito dos que Deus entregou ao pecado e do homem caído em geral (Edwards, 1754, 

III. 3). 

A razão dessa consistência é que a incapacidade moral não é um impedimento à 

culpa, mas a própria culpa em forma de cativeiro; desculpá-la seria absolver o pecado 

alegando o pecado. Apenas a incapacidade natural desculpa, e é ela que reserva ao juízo 
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de Deus a criança e o incapaz, cuja carência de faculdade os põe fora do alcance da 

imputação do ato. A distinção não é um privilégio criado para a ocasião: o próprio direito 

reconhece que quem se incapacita por disposição culpável responde pelo que faz nesse 

estado, ao passo que a incapacidade não assumida atenua ou isenta. 

Compreende-se, assim, por que a responsabilidade se distribui em duas camadas. 

Há a culpa da condição — universal, anterior a todo ato, fundada no estatuto de imagem 

comum a todos os humanos, e imputada pela participação na natureza cuja cabeça se 

desconformou. E há a culpa do ato — proporcional à luz recebida, fundada no exercício 

da vice-regência, variável em cada um. A mesma estrutura de representação pela qual a 

desconformidade de Adão alcança a raça é aquela pela qual a justiça do segundo Adão é 

imputada ao que crê, de modo que a doutrina que condena e a que salva partilham uma 

só forma (Romanos 5:12-19). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Procurou-se mostrar que a responsabilidade moral da criatura não se funda em 

propriedade única alguma, mas em uma arquitetura de dependências que liga a 

participação à imago Dei vice-regente, e desta à normatividade e à imputação. A vice-

regência, longe de ser um fundamento paralelo à participação, é uma de suas modalidades: 

é a participação da criatura humana enquanto imagem representante, e é por ser essa 

modalidade — e não outra — que ela introduz a norma. A participação permanece, assim, 

o gênero de que a vice-regência é a diferença específica. 

A vantagem dessa arquitetura sobre a busca de um fundamento único não é apenas 

de elegância. Um fundamento único deixa separado o que a arquitetura une. A ontologia 

— a criatura recebe o ser —, a normatividade — a criatura está sob a norma — e a 

imputação — a criatura responde — aparecem, nas teorias do fundamento único, como 

três fatos que é preciso conectar depois. Na arquitetura da participação, mostram-se como 

um só movimento: a criatura participa do ser como imagem, e ser imagem é estar sob a 

norma, e estar sob a norma como representante é responder. A arquitetura explica de uma 

vez o que o fundamento único explica em partes e depois tem de reunir. É nisto que reside 

a sua superioridade explicativa, e não em uma pretensa dedução do que se recebe da fé. 
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Restam os limites do que se propôs. O argumento não prova a existência de Deus 

nem argumenta a partir das lacunas do conhecimento; pressupõe a revelação e mostra 

como, sob esse pressuposto, a responsabilidade se ordena. Não dissolve todo mistério: 

onde a Escritura reserva ao conselho de Deus o que não revelou, a análise reserva também. 

O que reivindica é preciso: que, dada a imagem de Deus que a Escritura estabelece, a 

responsabilidade da criatura se segue por uma arquitetura cuja necessidade a razão pode 

percorrer inteira — e que essa arquitetura faz um trabalho que o fundamento único não 

faz, unindo na origem o que este mantém separado. 
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